PARECER N° 301, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1091, DE 2017


De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe aplica a Lei de Acesso à Informação aos cartórios extrajudiciais. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Lei Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, dispõe, logo em seu início, que:

“Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2o  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. 

Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.” 

Os serviços notariais e de registro são prestados por particulares sob a delegação do Poder Público, é dizer, a atividade notarial e de registro é delegada, pelo Estado, às pessoas naturais qualificadas, que executam o serviço em seu nome e por sua conta e risco (art. 236 da Constituição Federal). A gestão dos cartórios se faz em caráter privado, e a remuneração dos serviços e de seu titular é paga pelos usuários (emolumentos). O Poder Judiciário e o Conselho Nacional de Justiça fiscalizam as atividades notarias e de registro, tendo em conta que os cartórios também são serviços auxiliares dos Tribunais. De posse dessas informações, e considerando que os cartórios extrajudiciais ocupam o lugar de colaboradores do Poder Público, não resta possível aplicar-lhes a Lei de Acesso à Informação. Deveras, se os sobreditos cartórios não fazem parte da Administração Direta ou Indireta do Estado, bem como não são entidades sem fins lucrativos que recebam recursos públicos, não há como subordiná-los à Lei n.º 12.527, de 2011. 

A gênese da Lei de Acesso à Informação recai sobre o direito à informação pública, que se liga, entre muitas coisas, ao direito de fiscalização, pela sociedade, da aplicação dos recursos públicos. Os cartórios extrajudiciais não recebem recursos públicos para o exercício de suas atividades, e as informações que transitam ali, em diversos casos, referem-se apenas à vida privada dos cidadãos, que mesmo não sendo sigilosas, possuem relação direta apenas com a esfera particular do sujeito. 

Diante do que foi exposto acima, não vemos nexo na aplicação obrigatória da Lei de Acesso à Informação aos cartórios extrajudiciais, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1091, de 2017.

a) João Caramez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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